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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Trata-se de Recursos de Apelação interpostos pelo Ministério Público Federal e pela ré BENVINDA MARIA DE ASSIS da sentença proferida pelo MM. Juiz Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Pará, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-la à pena de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, pena essa aumentada em 2/3 (dois terços) em razão da continuidade delitiva, resultando, assim, na pena definitiva de 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, e 34 (trinta e quatro) dias-multa, pela prática do delito do art. 171, § 3°, do Código Penal. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos, a serem definidas em audiência admonitória, na fase de execução (v. fl. 373).
Narra a denúncia que, em auditoria interna no âmbito do INSS, constatou-se a inautenticidade das informações contidas nos documentos de concessão do benefício n. 42/136.214.028-4, inseridas no sistema pelo denunciado BENEDITO SARAIVA DA SILVA, cuja titularidade pertencia à acusada BENVINDA MARIA DE ASSIS, que recebeu de forma indevida, um montante aproximadamente de R$ 92.242,28 (noventa e dois mil, duzentos e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos)., relativos ao período de 15/04/2005 a 31/10/2009.

Pretende o Ministério Público Federal a reforma da sentença recorrida no que tange à pena aplicada, de modo que a ré BENVINDA MARIA DE ASSIS tenha majorada a pena-base fixada pelo juízo a quo, aumentando-se, por consequência, a pena definitiva, bem como que seja fixado valor mínimo para reparação dos danos por ela causados à União.

Sustenta, em suma, que: (a) “no caso em tela, a fixação da pena-base não foi suficiente à punição e à repressão do delito, sendo certo que as circunstâncias do artigo 59 do Código Penal não foram valoradas adequadamente, uma vez que a pena-base foi arbitrada no mínimo da pena prevista para o delito (apenas um ano), quando deveria ter alcançado, ao menos, o termo médio (três anos)” (fl. 383v); (b) “Apesar de não ter sido formulado pelo MPF pedido de fixação de valor mínimo para reparação, neste momento, este parquet ressalta a necessidade de V. Exa. fixar a responsabilidade da acusada pelos danos causados à Previdência” (fl. 384).
Em suas razões de recurso, a Recorrente sustenta, em síntese, a ausência de dolo e a atipicidade da conduta. Aduz que não tinha conhecimento de irregularidade na concessão de sua aposentadoria e que, no tempo em que residiu no Pará, desenvolveu amizade com Juracema Ferreira da Silva, reconhecida educadora da cidade de Belém. Aduz que “por depositar em Juracema extrema confiança, a recorrente enviou a documentação relativa a seu tempo de trabalho, inclusive a CTPS” (fl. 414). Afirma, ainda, que posteriormente remeteu o montante de R$ 18.300,00 (dezoito mil e trezentos reais), sendo informada que serviria para o pagamento de guias que seriam emitidas pelo INSS de Belém, relativas a períodos de sua vida laborativa em que teria deixado de recolher a contribuição social (v. fl. 417) e que apenas através da notificação do INSS é que teve conhecimento de que vínculos inexistentes teriam sido inseridos pelo servidor Benedito Saraiva da Silva para contagem de seu tempo de trabalho.

Requer, ao final, a reforma da sentença para que seja absolvida da conduta que lhe foi atribuída, ou, alternativamente, a redução da causa de aumento de pena decorrente da continuidade delitiva para 1/6 (um sexto).

Com contrarrazões (fls. 390/398 e 422/426), subiram os autos a esta Corte Regional Federal onde receberam parecer ministerial pelo não provimento do apelo da ré BENVINDA MARIA DE ASSIS e provimento do recurso do ministério Público Federal (fl. 439).

É o Relatório.

Ao Revisor.
VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

01 - Apelação de BENVINDA MARIA DE ASSIS

Foi imputada à Recorrente a conduta delituosa tipificada no art. 171, § 3°, do Código Penal, que assim dispõe:

“Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

(...)

§ 3°. A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.”
Para a caracterização do delito de estelionato é necessária a presença do dolo, que consiste na vontade livre e deliberada de enganar a vítima, obtendo vantagem ilícita, em prejuízo alheio, empregando artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento.

Leciona CEZAR ROBERTO BITENCOURT em relação ao tipo em análise que:

“A característica fundamental do estelionato é a fraude, utilizada pelo agente para induzir ou manter a vítima em erro, com a finalidade de obter vantagem patrimonial ilícita. No estelionato, há dupla relação causal: primeiro, a vítima é enganada mediante fraude, sendo esta a causa e o engano o efeito. Na verdade, é indispensável que a vantagem obtida, além de ilícita, decorra de erro produzido pelo agente, isto é, que aquela seja consequência deste. Não basta a existência do erro decorrente da fraude, sendo necessário que da ação resulte vantagem ilícita e prejuízo patrimonial. Ademais, a vantagem ilícita deve corresponder um prejuízo alheio.” 
(in CÓDIGO PENAL COMENTADO, 6ª ed., Saraiva, 2010, p. 772).

Extrai-se dos autos, que o Relatório elaborado pelo INSS (fls. 08/149) concluiu pela: (i) irregularidade do benefício, relativo ao vínculo empregatício com a empresa RECART SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA. nos períodos de 05/04/1990 a 30/12/2003; (ii) majoração do tempo de contribuição junto às empresas EDITORA LÊ LTDA., no período de 04/04/1979 a 30/07/1981; e POÇOS DIESEL LTDA., nos períodos de 29/04/1968 a 19/07/1974.

Ademais, consta do procedimento administrativo realizado no âmbito da Previdência Social que a fraude foi constatada, com destaque para as telas do CNIS de fls. 39/41, as quais comprovam as divergências contidas nos períodos utilizados na contagem do tempo de contribuição de fls. 10/11; pelo relatório de fls. 141/144 e pelo parecer de fls. 138/148.

Ademais, no tocante à materialidade do delito, conforme consignado na sentença recorrida:

“A materialidade e a autoria do delito encontram-se devidamente demonstradas nos autos pelas robustas informações e documentos carreados por ocasião do inquérito policial, especialmente, pelo próprio procedimento administrativo realizado no âmbito da Previdência Social, que constatou a ocorrência de fraude, com destaque para as telas do CNIS de fls. 39/41, as quais comprovam as divergências contidas nos períodos utilizados na contagem do tempo de contribuição às fls. 10/11; pelo relatório de fls. 141/144 e pelo parecer de fls. 138/148.

Destaca-se que, em consulta aos sistemas corporativos da Previdência Social (SISBEN/PLENUS, ÁGUIA/PRISMA e CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais) e sítio da Receita Federal, além de pesquisa junto à empresa EDITORA LÊ LTDA., foi possível verificar que os contratos de trabalho constantes no resumo de documentos para cálculo de contribuições apresentados pela ré não foram confirmados, sendo os mesmos obtidos por meios irregulares e ilícitos, uma vez que a segurada não atingira o tempo de contribuição mínimo para a concessão da aposentadoria, pois não ficou comprovado o tempo de contribuição relativo aos períodos de 05/04/1990 a 30/12/2003; de 04/04/1979 a 30/07/1981; de 29/04/1968 a 31/03/1974 e de 20/06/1974 a 19/07/1974, gerando assim um prejuízo ao erário público na ordem de R$ 92.242,28 (noventa e dois mil, duzentos e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos).

Assim, tenho como devidamente provada a materialidade do delito nos autos, consistentes na obtenção do benefício previdenciário mediante fraude.

Relativamente à participação da acusada, os autos apontam como principal responsável pelo ilícito a então detentora do benefício, BENVINDA MARIA DE ASSIS, uma vez que, apropriou-se de valores da Previdência Social, por meio fraudulento, valendo-se para tanto da participação de um servidor da própria autarquia federal, BENEDITO SARAIVA, que de forma irregular, habilitou e concedeu-lhe o benefício previdenciário, mediante pagamento em dinheiro para tal.” (fl. 369).

Demonstrada, pois, encontra-se a materialidade delitiva.

No que tange à autoria, destaco, aqui, o que consignou o MM. Juiz a quo na r. sentença recorrida, verbis:

“Durante o seu interrogatório judicial (fl. 328), a denunciada negou as acusações sob a argumentação de que deixou as providências de sua aposentadoria por conta de JURACEMA FERREIRA DA SILVA, que lhe informou posteriormente a necessidade de quitar perante o INSS o período em que não contribuiu, solicitando para tanto a quantia de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), que a ré remeteu a Juracema, tendo esta efetivado o pagamento em dinheiro junto ao INSS. Disse que após efetuar tal pagamento das contribuições atrasadas, teve o benefício concedido. Afirmou que não lembra porque Juracema não lhe entregou a guia DARF devidamente paga. Disse ainda, que a quitação das contribuições deveria ser paga em Belém por ter a ré lá trabalhado por muito tempo. A ré asseverou que sabia que Rosenil, colega de Juracema, trabalhava no INSS. Disse que quando foi notificada pelo INSS da suspensão do benefício, Juracema foi quem providenciou advogado para sua defesa.

Merece destaque o fato de que a ré, em seu depoimento, salientou que não lhe fora entregue comprovante de quitação das contribuições previdenciárias atrasadas, não lembrando porque Juracema deixou de entregar-lhe tal documento. Certamente, é muito insólito enviar e confiar uma quantia em dinheiro considerável a uma pessoa e não se ter a confirmação de seu real emprego, subentendendo-se dessa forma que a ré tivesse a consciência da obtenção da vantagem indevida.

Ademais, quando questionada sobre a guia referente ao valor de R$ 18.000,00, a acusada claramente esquivou-se de explicar com convicção o motivo de não tê-la recebido.

Além disso, causa estranheza o fato de que a ré, sendo uma administradora de empresas, tendo trabalhado por longo período como assessora da administração pública estadual, aceitou sem contestar o fato de que o recolhimento da quantia para quitação das contribuições previdenciárias atrasadas somente poderia ser feito no estado do Pará, quando na qualidade de administradora experiente deveria saber que o INSS é uma autarquia federal e que tal recolhimento poderia ser feito em qualquer parte do território nacional.

Destaca-se ainda, o fato de que, se havia o vínculo de trabalho da acusada com as empresas constantes no processo concessório, não haveria justificativa de se realizar os recolhimentos na condição de contribuinte individual no valor de R$ 18.000,00, com a finalidade de cobrir eventual ‘vácuo’ em seu tempo de contribuição.

Com efeito, é certo que não havia informação relativa aos períodos questionados, nem no CNIS e nem na CTPS da ré, de forma que, jamais o servidor BENEDITO SARAIVA deveria tê-los inserido no sistema do INSS, a não ser para fraudar o sistema previdenciário em conluio com a acusada.

Essas contradições, apresentadas no bojo dos autos, só fazem robustecer o arcabouço probatório carreado pelas provas documentais já existentes.” (fls. 370/371).
Dessa forma, a Recorrente, conhecedora da irregularidade relativa: (i) ao vínculo empregatício com a empresa RECART SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., nos períodos de 05/04/1990 a 30/12/2003, (ii) com o real tempo de contribuição junto às empresas EDITORA LÊ LTDA., no período de 04/04/1979 a 30/07/1981; e POÇOS DIESEL LTDA., nos períodos de 29/04/1968 a 19/07/1974 e mesmo assim tendo pleiteado benefício previdenciário com base em tempo superior, evidenciado encontra-se o dolo.

Diante desse contexto, demonstradas nos autos a materialidade e a autoria delitivas, e bem assim a vontade livre e consciente da Apelante de obter, para si ou para outrem, vantagem indevida, induzindo em erro a Autarquia Previdenciária, mediante fraude, não merece reforma a r. sentença recorrida, razão pela qual a manutenção da sua condenação pela prática do delito tipificado no artigo 171, § 3°, do Código Penal, é medida que se impõe.

Por fim, não merece ser acolhido o protesto da ré no tocante ao pedido de redução da fração de aumento decorrente da continuidade delitiva. Com efeito, considerando a prática de da infração penal por 54 (cinquenta e quatro) meses consecutivos, verifica-se que o amento da pena decorrente da continuidade delitiva apresenta-se devidamente fundamentado.
02 - Apelação do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Pretende o Ministério Público Federal a reforma da sentença recorrida no que tange à pena aplicada, de modo que a ré BENVINDA MARIA DE ASSIS tenha majorada a pena-base fixada pelo juízo a quo, aumentando-se, por consequência, a pena definitiva, bem como que seja fixado valor mínimo para reparação dos danos por ela causados à União.

Quanto à dosimetria, cumpre salientar que a fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal.

Todos esses dispositivos remetem o aplicador do direito à individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o quantum de pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão do delito perpetrado.

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o MM. Juiz sentenciante, dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar para as singularidades do caso concreto, devendo, na primeira etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal, as quais não se deve furtar de analisar individualmente. São elas: culpabilidade; antecedentes; conduta social; personalidade do agente; motivos, circunstâncias, consequências do crime e comportamento da vítima.

Na espécie, o MM. Juiz singular estabeleceu a pena-base conforme o necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atendendo ao disposto no art. 59 do Código Penal, conforme passo a destacar;
“Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia para condenar BENVINDA MARIA DE ASSIS pela prática da conduta capitulada no art. 171, § 3º, c/c o art. 71 (54 meses consecutivos), ambos do CP.

Passo à fixação da pena.

Tendo em vista as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, verifico a presença do elemento culpabilidade na conduta da acusada, porque era imputável ao tempo do crime, possuía condições de entender o caráter ilícito do fato e lhe era exigível, nas circunstâncias, portar-se em conformidade com o Direito. Não há registro nos autos de condenações transitadas em julgado ou de antecedentes em desfavor da acusada pela prática do mesmo tipo de crime. Inexistem no processo elementos que permitam avaliar a personalidade e conduta social da agente, circunstâncias que devem ser presumidamente favoráveis, ante a ausência de demonstração em contrário pelo órgão acusador. Os motivos invocados não são suficientes para mitigar a reprovação que pesa sobre conduta. As consequências do crime denotam certa gravidade, em função da continuidade delitiva por 54 (cinquenta e quatro) meses consecutivos, perfazendo um prejuízo total de R$ 92.242,28 (noventa e dois mil, duzentos e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos) aos cofres da Previdência Social.

Sopesando as circunstâncias, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, 1 (um) ano de reclusão e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, sendo cada dia-multa 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato delituoso, corrigidos monetariamente na data do efetivo pagamento.

Inexistem atenuantes ou agravantes e não há causas de diminuição da pena.

Porém, cabe o aumento de um terço em razão do crime ter sido cometido em detrimento de ente público.

Assim, torno definitiva a sanção em 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão e ao pagamento de 26 (vinte e seis) dias-multa, sendo cada dia-multa 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato delituoso, corrigidos monetariamente na data do efetivo pagamento.

Tendo em vista a continuidade delitiva, no período de 54 (cinquenta e quatro) meses consecutivos, aumento a pena em 2/3 (dois terços), tornando definitiva a sanção em 2 (dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e ao pagamento de 34 (trinta e quatro) dias-multa, sendo cada dia multa 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato delituoso, corrigidos monetariamente na data do efetivo pagamento.” (fls. 372/373).
Com efeito, embora tenha o magistrado afirmado que as consequências do crime denotam gravidade, tendo em vista que praticado no período de 54 (cinquenta e quatro) meses, essa circunstância foi considerada na terceira fase da dosimetria, ocasião em que a pena foi aumentada de 2/3 (dois terços) em razão da causa de aumento decorrente da continuidade delitiva, não merecendo reparo a sentença neste ponto.

Reparação do Dano

Por fim, não merece ser acolhido o pedido de reforma a sentença para condenar a ré no valor mínimo da reparação do dano, que estabeleço em R$ 92.242,28 (noventa e dois mil, duzentos e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos), relativos ao valor recebido pela ré indevidamente no período de 15/04/2005 a 31/10/2009.

Apesar de, isoladamente, entender não ser necessário o pedido expresso na denúncia, eis que assim não exigido pelo art. 41 do CPP, sendo certo que, nos termos do artigo 2º do mesmo diploma legal, cabível a aplicação imediata do que preceitua o seu artigo 387-IV, norma de natureza eminentemente processual, apesar disso, o entendimento predominante em ambas as Turmas integrantes da 2ª Seção do TRF1 é o de que, para que haja a condenação em reparação de danos, nos termos do art. 387, IV, do CPP, é necessário pedido expresso, sob pena de afronta ao princípio da ampla defesa.

Sobre a questão, decidiram a Terceira e a Quarta Turmas desta Corte que “É indispensável, ainda, que haja pedido expresso do ofendido ou do MPF e discussão do quantum debeatur na instrução, para que a indenização ou reparação civil prevista no art. 387, IV, do CPP, seja fixada na sentença. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça” (TRF1. ACR 0003125-49.2008.4.01.4100/RO, Quarta Turma, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, e-DJF1 de 05/03/2018); “A pena de reparação do dano prevista no art. 387, IV, do Código de Processo Penal é aplicável ao caso, haja vista o respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da irretroatividade da Lei Penal mais gravosa” (TRF1. ACR 0003209-86.2013.4.01.3902/PA, Terceira Turma, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifuentes, e-DJF1 de 26/01/2018).

Isso posto, por tais razões e fundamentos, nego provimento aos Recursos de Apelação da ré BENVINDA MARIA DE ASSIS e do Ministério Público Federal, nos termos da motivação deste voto.
É como voto.
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